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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 12/2022-L, DE 21 DE MARÇO DE 2022, DE AUTORIA DO VEREADOR PAULO ROGÉRIO NOGGERINI JÚNIOR.

Este Projeto de Resolução tem como objetivo estabelecer alterações e adequações no Regimento Interno (RI), referente ao uso da Tribuna Livre, reduzindo o prazo de antecedência mínima para inscrição de 10 (dez) dias para 7 (sete) dias e substituindo a obrigatoriedade de apresentação do domicílio eleitoral no município para a comprovação de residência em São Roque.
A primeira mudança é totalmente pertinente, visto que o prazo de 10 (dez) de antecedência para se inscrever como orador da Tribuna Livre é bastante dilatado, pois não será concedida a palavra a qualquer cidadão, o RI desta Casa elenca um rol específico de pessoas elegíveis para usufruir de tal direito, a saber: presidente de clube, associação, sindicato, sociedade amigos de bairro ou de outras entidades organizadas, ou pessoas autorizadas, declinando no ato da inscrição o nome da entidade em nome da qual manifestar-se-á e o assunto sobre o qual deseja falar, que deverá ater-se aos problemas da comunidade (Art. 290, II, RI). Ademais, o prazo de antecedência de 7 (sete) dias é plenamente suficiente para a realização dos trâmites que se fizerem necessários para a viabilização do uso da Tribuna Livre.

O segundo regramento que se pretende alterar é a substituição da exigência do domicílio eleitoral no município pelo comprovante de residência em São Roque, uma vez que o primeiro é um conceito mais abrangente, pois o eleitor escolherá a localidade onde pretende exercer o direito de voto, com base no vínculo residencial (o município onde o eleitor reside), afetivo (município onde o eleitor nasceu), familiar (o município onde seus pais ou seu cônjuge residem, por exemplo), profissional (o município onde o eleitor trabalha), patrimonial (quando o eleitor é herdeiro de imóvel localizado em outro município, por exemplo) ou de outra natureza que justifique a escolha do município. (Art. 23 da Resolução TSE 23.659/2021).

Na atual redação do RI, um cidadão (presidente de associação, sindicato etc) que possua residência em São Roque, mas tenha domicilio eleitoral em outra cidade - pelos motivos acima explicados - fica impedido de exercer o direito da Tribuna Livre, mesmo que queira abordar sobre problemas da comunidade de sua convivência. Isso é uma afronta ao bom senso e ao princípio da razoabilidade, pois o conceito legal de domicílio eleitoral, que se distingue do conceito do Direito Civil, recebe uma interpretação mais ampla pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), prejudicando aquele cidadão que reside em São Roque e queira contribuir com informações relevantes a seus pares.  





Isso posto, Paulo Rogério Noggerini Júnior, por intermédio do Protocolo nº 3843/2022, de 21/03/2022 - 17:42, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Resolução: 

PROTOCOLO Nº CETSR 21/03/2022 - 17:42 3843/2022/fap

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 12/2022
De 21 de março de 2022.

Altera o inciso I e a alínea "a" do inciso II do artigo 290 do Regimento Interno - Resolução nº 13/1991 -, referente ao uso da Tribuna Livre

O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º Altera a redação do inciso I do artigo 290 da Resolução nº 013-L, de 30 de outubro de 1991, que “Dispõe sobre Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque”, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 290 [...]

I - o uso da Tribuna por pessoas não integrantes da Câmara somente será facultado 10 (dez) minutos após o término da sessão ordinária mediante inscrição prévia com uma antecedência mínima de 7 (sete) dias, sendo permitido somente a inscrição de duas pessoas por sessão, ressalvadas as hipóteses previstas nos Capítulos I e II deste Título.

Art. 2º Altera a redação da alínea “a” do inciso II do artigo 290 da Resolução nº 013-L, de 30 de outubro de 1991, que “Dispõe sobre Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque”, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 290 [...]

(...)

II – (...)

a) comprovante de residência no município;”

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, 21 de março de 2022.

Paulo Rogério Noggerini Júnior
(paulo juventude)
Vereador
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